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Tão brasileiro quanto argentino, duplamente latino-americano, Luis Alberto Warat 
reuniu em sua biografia uma ampla gama de interesses e um rol extenso de obras publicadas. 
Doutor em Direito pela Universidade de Buenos Aires e pós-doutor pela Universidade de 
Brasília, Warat foi professor durante mais de quarenta anos nas mais diversas universidades e 
programas de pós-graduação em Direito, tanto no Brasil quanto na Argentina. Tendo 
transitado por diversas áreas do conhecimento, interessava-se por filosofia, filosofia do 
direito, epistemologia, linguística e teoria da argumentação jurídica, mediação e arbitragem, 
relações humanas e humanização dos operadores do direito, educação jurídica, educação e 
direitos humanos. O autor faleceu em dezembro de 2010, na cidade de Buenos Aires. 
A obra ora em análise, “A Rua Grita Dionísio! Direitos Humanos da Alteridade, 
Surrealismo e Cartografia”, é marcada pelo pensamento crítico e a escrita quase poética do 
autor. Nela, Warat discorre sobre semiótica jurídica, literatura, psicanálise, surrealismo 
enquanto  forma  de  compreensão  do  mundo, arte e educação. Warat apresenta uma postura 
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crítica quanto ao normativismo e ao ensino jurídico, incentivando assim o pensamento crítico, 
voltado à alteridade – enquanto centro de gravidade dos direitos humanos – e ao amor – 
enquanto forma de compreensão do mundo, forma de saber. Para tanto, uma das estratégias 
que Warat adota é mediação, compreendida por ele como um espaço entre-nós, onde as 
pessoas podem falar, ser ouvidas e escutar o outro, ou seja, um espaço de sentido comum, de 
sentidos compartilhados. 
No primeiro capítulo da obra, intitulado “As novas torres de Babel: o sonho impossível 
dos arquivistas utópicos, que em seus devaneios quase estão conseguindo”, o autor dedica-se 
à análise do processo de globalização neoliberal e suas implicações para a efetivação dos 
direitos de cidadania no mundo e para a formação do sujeito na sociedade. 
Para ilustrar essa ideia, Warat nos brinda com analogias literárias. Utilizando-se da 
história bíblica sobre a construção da Torre de Babel, da ilusão aventureira de Dom Quixote e 
da pretensão de uma biblioteca infinita sonhada por Jorge Luis Borges. Em todas essas 
narrativas, explica o autor, a ideia era a de construção de um local, uma realidade, que 
contivesse em si todas as verdades do mundo, ou seja, buscava-se a verdade universal, o 
pensamento único. A Torre de Babel pretendia ser tão alta que tocaria o céu; a biblioteca de 
Borges conteria o mundo em si, era como o universo e dispensava a vida real fora das 
páginas; já Dom Quixote, em seu devaneio, visava encontrar no mundo as aventuras que lia 
em seus livros. Em todas essas narrativas, os personagens acreditavam que o mundo das 
ideias é o único existente e esse, aponta Warat, é o equívoco comumente cometido pelos 
cientistas: em sua busca da verdade vivem enclausurados em seus pensamentos e não saem 
nunca para a realidade. 
Nós, juristas, costumamos incorrer no mesmo erro, uma vez que acreditamos que o 
processo contém em si toda a verdade, que a realidade é apenas aquilo que está nos autos. “O 
que não está no processo não existe”, dizemos. E acreditamos em nossa mentira. Por isso o 
autor propõe que pensemos na mediação enquanto ferramenta de busca pela verdade a partir 
da experiência. Nela, tudo é passível de discussão e debate, nenhuma verdade é previamente 
estabelecida como absoluta. 
Ao falar sobre a pretensão de pensamento único, de uma verdade universal, o autor 
explica que a linguagem possui um caráter infinito, uma vez que, ao subvertermos os 
significantes – som, grafismos –, subvertemos, por consequência, os significados – as ideias 
expressas pelas palavras. Logo, essa infinitude da linguagem existe para impedir que os 
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homens “realizem sua soberba de Babel. O rosto secreto de Deus, lhe conto, é a diferença; na 
produção das diferenças o homem se encontra com este secreto. No mundo do Direito e suas 
linguagens o rosto secreto de Deus se chama Mediação” (WARAT, 2010, p. 7). 
Segundo Warat, hoje observamos uma terceira tentativa de construção da Torre de 
Babel devido ao projeto de globalização neoliberal que propõe a homogeneização de tudo e 
todos, pela destruição da diferença. Assim, o topo dessa torre é ocupado por aqueles que 
detêm o poder, enquanto que em sua base se localizam todos os demais, os diferentes 
homogeneizados. Na base, as diferenças são suprimidas. 
Nesse cenário, o autor sugere a criação de um espaço entre-nós, de um espaço de 
diálogo no qual as diferenças não são uniformizadas nem suprimidas, mas onde se construam 
pontos comuns de discussão. Assim, Warat sustenta ser esse o papel das teorias. Na sua visão, 
elas devem servir enquanto mecanismos de fuga e diálogo, devendo apresentar um caráter 
autofágico e não pretender anunciar verdades absolutas. Essencial, nesse sentido, que a teoria 
converse com a realidade, construindo-se num espaço, como já dissemos, entre-nós. 
Entretanto, não é isso que se observa das teorias acadêmicas, as quais, em sua maioria, 
apresentam um caráter autoritário, tentando impor novos rumos e homogeneizando os 
saberes. Para Warat, essas teorias – completamente isentas de praxis – não conseguem 
produzir resultados reais e, portanto, não contribuem para a melhora na condição de vida dos 
sujeitos que se encontram à margem da sociedade. 
Warat ainda apresenta uma crítica ao Estado Nacional, explicando que, no projeto de 
globalização neoliberal, ele não passa de um holograma, uma realidade inventada para ocultar 
o verdadeiro Estado – único e uniforme –, ao qual o autor chama de Máfia S.A. Nessa ótica, a 
Máfia S.A. sonha com “um único Estado supranacional, planetário. Um Estado de Babel. Um 
Estado Global uniforme” (WARAT, 2010, p. 14). Contudo, o que esse Estado de Babel não 
esperava era que a diferença iria se tornar mundializada, o que ameaça o sucesso da “terceira 
Torre de Babel”. 
O autor ainda refere que a mundialização aumentou o abismo entre os países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos, criando um mundo no qual “uns poucos podem consumir 
coisas, e a grande maioria está limitada a consumir fantasias de consumo” (WARAT, 2010, p. 
16). Segundo Warat, o sonho americano de hoje é outro, já que o sonho de consumo acabou 
frustrado. Idealiza-se, então, um mundo perfeito, onde “os presidentes são inteligentes e 
simpáticos e a justiça sempre triunfa, a democracia vence aos totalitarismos, a legalidade 
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termina vencendo a arbitrariedade, os corruptos terminam recebendo seu castigo, os direitos 
humanos terminam ao longo do tempo impondo-se” (WARAT, 2010, p. 16). Quando, na 
realidade, estamos vivendo uma IV guerra mundial, uma guerra permanente e global que se 
traduz na política financeira. 
Nesse cenário, o sujeito de direito deixa de existir, dando lugar ao sujeito de crédito. 
Assim, os indivíduos se dividem entre clientes (os que consomem) e delinquentes (os que 
consomem fantasias de consumo). Por conseguinte, desfazem-se os vínculos que uniam os 
indivíduos, os quais perdem sua identidade. Outrossim, o Estado perde sua soberania – torna-
se, como já dissemos, meramente um holograma – e a lógica passa a ser a da destruição para a 
reconstrução do novo a partir da homogeneidade. 
Assim, primeiramente, os heróis passam a ser aqueles que destroem, a exemplo dos 
soldados americanos que lutam na guerra do Iraque; em segundo lugar, passamos a viver com 
medo, o que nos torna cínicos e incrédulos – e, portanto, alheios ao outro, que passa a ser 
visto como inimigo; em terceiro lugar, julgamo-nos livres em razão de nossa liberdade de 
escolha, sem nos darmos conta de que nossas escolhas já estão limitadas por possibilidades 
pré-determinadas – aspecto da globalização neoliberal que busca a padronização, tanto das 
pessoas quanto das cidades, a exemplo do local mais frequentado nas grandes metrópoles: os 
shopping centers. Nesse contexto, o controle social se impõe pelo medo, o que produz 
negócios lucrativos. Nas palavras do autor “a indústria das armas e das drogas são as mais 
rentáveis. Ambos sustentados pelo medo de morrer, a das armas; e o medo de viver, a das 
drogas” (WARAT, 2010, p. 22). 
Essa lógica vem destruindo a cultura da alteridade. Nessa ótica, destruir a cultura do 
outro é garantir o extermínio do outro. Assim, o que estamos destruindo “em nome de direitos 
humanos divinizados cinicamente, é toda a cultura da Alteridade. É a guerra em estado 
permanente contra o outro. O diferente que deve ser exterminado para assegurar o êxito da 
Torre de Babel do Capitalismo das S.A. do dinheiro” (WARAT, 2010, p. 23). A saída, 
defende Warat, está no caminho da política da alteridade, que o autor chama de eco-política 
do desejo, na qual o sujeito é efetivamente um sujeito de direito. Onde possamos apostar na 
cultura da alteridade, da paz e da mediação, na resistência cultural.  
O autor aposta na resistência cultural, pois acredita que ela pode ser exitosa a partir do 
momento em que permite às pessoas o controle de seus próprios conflitos e desejos. 
Concluindo a primeira parte desse capítulo, o autor demonstra como a globalização neoliberal 
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produziu uma subversão da linguagem ao mudar a semântica de muitas palavras. Conforme 
Warat (2010, p. 25), “o diferente agora é o inimigo; a democracia é a homogeneidade de 
pontos de vista, e a submissão à vontade do poder; a paz é o submetimento sem violência; a 
guerra uma metodologia educativa; o dogma o modo de aniquilar o diferente, o inesperado e 
os pobres são os carentes”. A terceira Torre de Babel se dispôs a homogeneizar tudo e todos. 
O outro está, portanto em todo lugar, e a superioridade de uma sociedade se demonstra pela 
conquista do outro pelas armas. “A guerra é contra a humanidade” (WARAT, 2010, p. 25). 
Ainda no primeiro capítulo, o autor demonstra os malefícios que a globalização 
neoliberal vem causando, apontando possibilidades para fugir desse caminho temerário. Na 
percepção de Warat, o ponto fraco da Torre de Babel da globalização reside na existência da 
diferença. Assim, a alteridade é capaz de destruir as pretensões da torre. 
Para que isso seja possível, entretanto, precisamos produzir uma outra relação entre 
saber e poder, superando as epistemologias que embasaram a modernidade (positivismo 
lógico), para se chegar à verdade, enquanto um caminho de fuga dos saberes de alienação. 
Nesse contexto, o autor critica o que chama de SCT – senso comum teórico – dos juristas, que 
visa à uniformização do conhecimento por meio da homogeneização dos objetos de estudo. 
Nele, a ideia de impessoalidade guia a relação entre pesquisador e objeto, o que, para Warat, é 
ilusão. Nas palavras do autor “inevitavelmente as teorias científicas resultam de uma 
interpretação política do social, razão pela qual suas condições de coerência e de rigor 
terminam sendo uma fachada da dominação” (WARAT, 2010, p. 29). 
Warat ainda fala num senso comum globalizado, o que chama de americanismo – ou 
“american way of life”. Esse americanismo objetiva ao extermínio do inimigo (todos e 
qualquer um) organiza a sociedade em uma torre na qual poucos ocupam o topo e muitos se 
situam na base, excluídos e marginalizados. Ademais, o americanismo considera o imigrante 
o novo judeu do capitalismo e essa visão de mundo alia o crime ao poder, que passa a se 
organizar nas estruturas de poder do próprio Estado. Para além, há uma banalização do terror 
paralelamente à tranquilização do sentimento de culpa das pessoas. Por fim, o american way 
of life necessita de uma globalização do terror. 
Diante desse cenário, precisamos repensar o sentido de revolução, a fim de poder 
mudar nossa realidade. Conforme Warat, as revoluções de hoje não podem mais se espelhar 
nas revoluções dos séculos passados. Devemos fomentar uma política de cooperação social 
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dos excluídos e dos esquecidos a fim de possibilitar a insurgência de microrrevoluções 
moleculares. 
Resgato uma política da subjetividade que, sem estar prisioneira a abstrações 
moralizantes, procure realizar-se superando os obstáculos e os conflitos que procuram 
dominá-la, contê-la e impor limites escravizantes. Uma diferente construção de identidades 
políticas sustentadas na subjetividade, como devir criativo das forças laborais, como 
dispositivo que tenta representar o desejo e transformar o mundo. O devir cooperativo, ou a 
multidão que fala Negri opõe-se à ideia de povo como unidade fictícia. (WARAT, 2010, p. 
37). 
A solução, indica o autor, não está no Estado nacional, mas em cada um dos 
indivíduos que, ao construir algo diferente, de forma cooperativa, podem reinventar as formas 
de convivência. Logo, “trata-se de construir algo diferente, cooperativo. Algo que tem que ser 
construído com as ferramentas do século XXI; novas condições de trabalho, novos papéis da 
política transformadora, revolucionária” (WARAT, 2010, p. 38). Assim, a mediação pode 
ajudar no empoderamento dos sujeitos.  
Em vista disso, precisamos lutar e atuar. Lutar, no sentido de agir; atuar, no sentido de 
intervir num conflito pelo diálogo. Conforme Warat, a verdade é uma ação cooperativa. Ela 
não existe fora do que pode pertencer a todos e verificar-se na linguagem. “Na mediação, a 
verdade do conflito é uma posta em comum” (WARAT, 2010, p. 38). Nesse sentido, a função 
do mediador é ajudar as pessoas na redescoberta da comunidade, da cooperação, do fazer em 
conjunto. É construir um espaço entre-nós de comunicação e construção do novo. 
Nessa lógica, o autor explica que biopoder, um conceito trabalhado por Foucault, pode 
ser entendido como um poder que se inscreve na vida. Por outro lado, a biopolítica seria a 
resistência ao biopoder, capacidade de invenção. Warat, no entanto, prefere utilizar o termo 
eco-política para tratar das relações com destino emancipatório, “nessa relação o que está no 
centro da preocupação é a procura de uma melhor qualidade de vida, é dizer, uma 
preocupação ecológica com a vida” (WARAT, 2010, p. 42). Logo, a mediação serviria de 
resposta eco-política de resistência às formas jurídico-institucionais do poder. 
Warat ainda fala sobre a globalização dos campos de concentração, paradigma da 
biopolítica no Ocidente, nos quais imperam a vida-nua e o Estado de Exceção permanente. De 
acordo com Warat, os fundamentos dos direitos humanos se encontram na vida-nua, só que 
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restritos ao conceito de cidadão. Assim, para o estrangeiro, os direitos humanos possuem um 
caráter estritamente retórico, uma vez que sua proteção não o alcança. 
As vidas-nuas, conforme Warat, são aquelas vidas que não merecem ser vividas e, 
assim, servem de fundamento para os campos de concentração, para as guerras – utilizadas 
como forma de resolução dos conflitos – e para o monopólio da violência pelo Estado. No 
entanto, o autor nos questiona se um juiz pode decidir qualquer aspecto conflitivo da vida dos 
homens, sob quaisquer circunstâncias. Na sua percepção, caso a resposta seja afirmativa, 
estaremos a contrariar os direitos humanos, uma vez que assim conferimos um poder 
demasiado ao juiz. No entanto, se a resposta for negativa, estaremos então entrando em 
desacordo com aquilo que é prática comum nos nossos ordenamentos, e assumindo que as 
práticas de justiça, na verdade, violam os direitos humanos. 
Ao concluir esse primeiro capítulo, o autor explica que o terror é uma ameaça latente 
mesmo em uma democracia e que, portanto, faz-se necessário que saibamos ajudar os 
excluídos na recuperação de sua memória e de sua identidade. A mediação surge como 
esperança nessa tarefa. 
No segundo capítulo da obra, “Geografia humana: semiótica das cartografias”, Warat 
critica o normativismo, a teoria da argumentação jurídica, a linguagem jurídica e o apego 
excessivo à lei por parte dos juristas. Nesse contexto, o autor apresenta a ideia de direitos 
humanos da alteridade como forma de superação do paradigma moderno. 
Inicialmente, o autor explica que há duas formas de se fazer filosofia do direito: 
defender uma concepção normativista do direito; ou, buscar a desconstrução das ideias 
dominantes. Warat é partidário da segunda ideia. Na visão do autor, os juristas são incapazes 
de escutar os sentimentos das pessoas, pois só conhecem a linguagem jurídica, principalmente 
em função do racionalismo. Segundo Warat, o racionalismo é o paradigma da modernidade, 
podendo ser entendido como uma febre virótica da razão, uma sensatez tóxica que atinge não 
só o direito, mas também outros saberes. Assim, os juristas acreditam que o direito se basta, 
que prescinde de outras áreas de conhecimento – como a psicologia –, e, ao lutarem pelo fim 
das decisões emocionais e arbitrárias, acabaram por perder sua sensibilidade. 
O sintoma dessa “intoxicação” da razão é a perda da sensibilidade e a fuga alienante 
da realidade, o que torna os juristas surdos aos apelos da rua. Assim, a rua grita, mas o 
operador do direito não escuta, porque não sabe ouvir. Warat argumenta que precisamos 
reaprender a escutar a rua. Uma decisão insensível, explica o autor, é uma decisão injusta, 
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uma vez que uma decisão justa deve buscar melhorar a qualidade de um vínculo entre as 
pessoas, o que só pode ser possível se as partes forem escutadas e o problema, compreendido. 
O que Warat propõe, então, é uma outra concepção do direito, para além do normativismo 
exacerbado. Um direito menos perfeito, mas, igualmente, mais sensível. 
Ao falar sobre ideologia, identidade e retórica, o autor explica que ideologia é a 
articulação do imaginário com o simbólico que transmite uma ilusão de controle político. A 
identidade, na sua visão, se faz de fragmentos textuais com os quais nos manifestamos e 
compreendemos o outro. Logo, a identidade não é corporal, mas faz-se de linguagem. Na 
mesma lógica funcionam as normas. Para Warat, as normas e os discursos jurídicos também 
são linguagem, sendo faladas por nossos corpos. “O que está escrito nas normas vai além do 
texto. E esse mais além é o que o corpo fala, o que os corpos falam entre eles.  
É da comunicação entre corpos que parte minha proposta de retórica jurídica” 
(WARAT, 2010, p. 61). Assim, a retória jurídica, segundo o autor, é uma comunicação entre 
corpos. Na antiguidade, a retórica visava persuadir e falar bem; na modernidade, simbolizava 
poder. Atualmente, a retórica é uma forma de controlar a partir da homogeneização da 
sociedade, servindo de padronização dos argumentos persuasivos. No mundo jurídico, 
argumenta Warat, a retórica pode ser observada pela linguística e pelas teorias da 
argumentação jurídica. 
A teoria da argumentação jurídica de Alexy, sustenta Warat, tenta legitimar 
racionalmente a jurisprudência, cientifizando-a. No entanto, ao proceder assim, essa teoria 
acaba se tornando prisioneira de uma retórica racionalista. Na visão do autor, a argumentação 
jurídica não pode ser equiparada à ciência, pois não se pode ser controlada racionalmente. 
Por isso, o autor nos propõe uma teoria integradora de alteridades coexistentes, de 
multiplicidades e pluralidades. A teoria imaginada por Warat permite aos juízes escutar e 
decidir em conformidade com o que as partes precisam. É uma teoria de espaços de sentidos 
abertos à multiplicidade, influenciada pelo surrealismo – enquanto forma de pensar fora do 
paradigma instituído – e pelo pós-estruturalismo. É, aliás, uma teoria cuja linguagem jurídica 
se volta para o amor, visando à emancipação dos sujeitos. 
Warat se considera um caçador de mitos e uma de suas presas é a ideia de que os 
textos normativos apresentam-se completamente prontos. Segundo o autor, as normas 
jurídicas são resultados de forças antagônicas – direito e política –, consistindo em espaços de 
sentido abertos a multiplicidades de narrativas. Assim, uma norma precisa ser interpretada 
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para que alcance seu verdadeiro sentido. Logo, o objetivo de Warat é encontrar novas formas 
de refletir, ler, escutar, interpretar e sentir o direito. 
De acordo com o autor, os juristas ignoram que o direito é da ordem do simbólico, ignorando, 
igualmente, análises psicanalíticas que lhes poderiam auxiliar na efetivação das leis. Na visão 
de Warat, o signo tem um sentido arbitrário, uma vez que não se pode controlar como os 
símbolos refletirão no sujeito. As normas, nesse contexto, apresentam também um caráter 
simbólico. 
Diante disso, Warat argumenta que o homem utiliza-se do simbólico, do imaginário e 
do real para se comunicar em sociedade. Que, para mais, a identidade dos indivíduos é um 
intercâmbio (de desejos, ideias, signos) que lhes permite a comunicação, a mediação de 
sentidos, para que se relacionem com o mundo. Nessa lógica, o autor sustenta que não há 
linguagem sem psicanálise, e que, portanto, o simbólico é pressuposto da comunicação e da 
linguagem. Os juristas, no entanto, têm dificuldades em compreender e trabalhar com o 
simbólico. 
A linguagem jurídica, na visão de Warat, serve de suporte ao sistema de ilusões dos 
juristas, transformando os signos em palavras da lei e as simbolizações em formalizações. O 
erro dos juristas reside na ideia de que a linguagem jurídica é suficiente, fechando-se assim à 
transdisciplinariedade. O autor ainda explica que a linguística e a psicossemiologia são 
importantes, mas insuficientes para a compreensão da linguagem jurídica. Assim, propõe a 
construção de uma linguística jurídica como estudo de suas linguagens, discursos, símbolos e 
simbolizações. A isso, o autor dá o nome de cartografia humana. 
Outra crítica feita pelo autor se dirige à exaltação da lei pelos juristas. Segundo o 
autor, a tutela constitucional dos direitos fundamentais pressupõe a existência de cidadãos, 
categoria da qual os excluídos não fazem parte. Para Warat, é hipocrisia falar em cidadania 
em um estado de exclusão, como esse no qual vivemos. Segundo ele, o direito é hoje um 
estado de exceção permanente em relação ao conflito das pessoas, sendo o Poder Judiciário o 
órgão executor desse regime de exceção mal disfarçado. Nessa lógica, o direito penal, explica 
Warat, não pacifica, apenas estimula a violência, e a delinquência aumenta a cada dia, pois 
surge como uma forma de tornar visíveis os invisíveis (excluídos). 
O autor se propõe à construção de uma política de emancipação – da qual o 
normativismo não dá conta – enquanto espaço de construção de vínculos de alteridade, de 
intimidade e autonomia. Segundo ele, precisamos encarar a identidade como uma narrativa e a 
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alteridade, por sua vez, como narrativas entrecruzadas, como mediação de subjetividades, 
como um espaço biográfico compartilhado. Assim, precisamos pensar o direito em termos de 
sua altericação, enquanto um processo de transformação de uma concepção individualista 
para outra que nos considera espaços de relação com os outros. Logo, Warat pode ser 
entendido como um geógrafo da condição humana, pois se dispõe a traçar uma concepção 
emancipatória do direito, cujo eixo central é a alteridade e onde impera uma concepção 
surrealista1 dos direitos humanos. 
Nessa lógica, o autor apresenta-nos os direitos humanos como cartografia da 
alteridade. Por essa ótica, os direitos humanos deixam de ser tidos como universais e 
fundamentais, passando a ser entendidos como direitos da alteridade e, portanto, dialógicos, a 
fim de permitirem a construção das biografias singulares e coletivas. Nessa perspectiva, a 
intimidade assume fundamental relevância, pois representa um espaço simbólico, um lugar de 
memórias e de vivências. Logo, a construção e o cuidado da intimidade são indispensáveis 
para a emancipação dos sujeitos (primeiro dos direitos da alteridade), uma vez que, um 
indivíduo cuja intimidade está bem construída e preservada fica a salvo de manipulações e 
não precisará buscar sua afirmação nos outros. 
Warat argumenta que não podemos nos tornar “moradores de aluguel da casa dos 
outros, à mercê das forças do mundo. Minha casa é meu bunker contra as inclemências do 
mundo” (WARAT, 2010, p. 89). Essa casa é a nossa intimidade, nossa autonomia, que nos 
acompanhará em todos os lugares. Nossa casa precisa ser nômade. Isso porque os sujeitos da 
pós-modernidade são fragmentários, nossas identidades consistem num entre-nós de 
fragmentos que vamos montando, desmontando e recriando ao longo da nossa vida, conforme 
nossas interações com o outro – não existe alteridade sem o outro. Por isso, precisamos lutar 
pelas diferenças, pois elas nos constituem. Para abrir caminho para essas mudanças, 
precisamos aprender a escutar. Segundo Warat, os corpos gritam, mas ninguém escuta, assim, 
desconhecemos nossa identidade porque desaprendemos a escutar.  
A identidade é um território desconhecido que deve estar em permanente 
repovoamento. Logo, precisamos construir um espaço entre-nós que nos permita ressignificar 
nossas convicções a partir da aproximação e do distanciamento em relação ao outro. Warat 
observa que uma identidade coletiva dá aos seus integrantes uma visão de mundo, um 
paradigma, e que pelo paradigma dominante uma sociedade consegue distinguir cultura e 
                                                                
1  Surrealismo aqui entendido enquanto atitude filosófica de questionamento e fuga dos lugares comuns e, 
portanto, enquanto estratégia de emancipação. 
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barbárie. Quando uma sociedade atinge um mal-estar na cultura ou na barbárie, significa que 
essa cultura está nos limitando e, portanto, há uma quebra de paradigma. 
O paradigma moderno positivista está se esgotando e, com isso, estamos alcançando a 
barbárie. A pós-modernidade como barbárie: os lugares de encontro com o outro se 
deterioram em nossa sociedade e a homogeneização apaga nossas diferenças. Assim, 
chegamos ao fim da alteridade. Precisamos, então, mudar de paradigma. É preciso que 
saibamos construir a intimidade, enquanto ideal de alteridade e preservação contra a barbárie 
interior. Nesse novo paradigma, a cidadania deve assumir o papel de construção do próprio eu 
e de afirmação do seu valor, servindo de estratégia de preservação do território e, portanto, de 
emancipação.  
O caminho é a recomposição da cultura e dos laços rompidos pela barbárie e, para que 
isso seja possível, faz-se necessário recompor o homem, devolvendo-lhe o que o Estado lhe 
tomou: sua identidade, sua autonomia e sua cidadania. O terceiro capítulo da obra, “Filosofia 
surrealista e direitos humanos”, é dedicado à análise da educação no formato tradicional e da 
educação a partir de um novo olhar, permeada pelos direitos da alteridade. Em conformidade 
com o pensamento de Warat, a educação e os direitos humanos segundo o paradigma 
moderno estão ultrapassados e precisam ser reinventados. Não é possível que continuemos 
pensando os direitos humanos sob a perspectiva exclusivamente normativista.  
O autor nos propõe, então, que olhemos para os direitos humanos com os olhos 
inocentes de uma criança, que demos uma “mirada virginal”, não tão cheia de certezas e 
verdades, mas que nos permita produzir o novo, fugindo do enclausuramento produzido pela 
modernidade. Se a modernidade colonizou as pessoas e seus pensamentos, desejos, corpos, 
sua educação, na tentativa de colocar tudo em ordem, de normatizar; devemos pensar os 
direitos humanos hoje sob a perspectiva da alteridade, com um olhar cheio de vida, 
sensibilidade e poesia. Nas palavras de Warat (2010, p. 116), “a questão dos direitos humanos 
é uma questão de alteridade.  
Não podemos falar de Direitos humanos ignorando o componente da alteridade que o 
constitui em estrutura. A alteridade é o centro de gravidade dos Direitos Humanos”. Nesse 
contexto, o autor sugere que comecemos a falar de Direitos da Alteridade: de sentidos 
compartilhados, produtores do novo com o outro. Ele traça, ainda, um primeiro esboço de 
Direitos da Alteridade, dos quais, entendemos ser interessante citar o direito a não estar só, o 
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direito ao amor, à autonomia, direito a não ser manipulado, o direito a não ser discriminado, 
excluído, a ser escutado, etc. 
Na visão do autor, a concepção de educação da modernidade, pela qual o aluno recebe 
o conhecimento passivamente, precisa ser superada. Precisamos de uma educação que permita 
a realização dos direitos da alteridade e isso passa pela aceitação da vagabundagem 
pedagógica e da construção da aula enquanto local da arte afirmativa. Uma arte para a 
melhoria da existência, do cuidado e do convívio; enquanto espaços compreensivos do mundo 
e da gente; um local de redescoberta da sensibilidade enquanto forma de compreensão. Nesse 
sentido, o surrealismo e a arte afirmativa desempenhariam o importante papel de possibilitar a 
compreensão do mundo a partir de um novo olhar. 
“As imposturas da verdade: o encontro com meu Aleph (fragmentos para amar)” é o 
quarto e último capítulo da obra, mantido em castelhano a pedido do autor. Nele, o autor 
apresenta-nos a ideia de que as normas jurídicas não existem em si, mas que possuem 
identidade. Assim, precisamos nadar em suas ondas para compreender a que praias elas nos 
levam. Isso porque as normas só existem a partir da relação com o intérprete. Sua identidade, 
assim como a nossa, depende do outro. 
Warat reforça a ideia de que precisamos aprender a ouvir a rua, isso porque “la calle 
grita constantemente la desmesura, denunciando como son ignoradas las diferencias, 
reducidas a minorías excluidas. Es um grito que no se escucha” (WARAT, 2010, p. 127). 
Enquanto formos prisioneiros do normativismo, jamais escutaremos a rua. 
O autor argumenta que a verdade é uma pulsão erótica em busca de sentidos, é um 
impulso de desbravar territórios desconhecidos. A verdade está no mistério, no oculto, porque 
“si el misterio desapareciera no habría futuro alguno para la aventura de la existencia” 
(WARAT, 2010, p. 132). Assim, precisamos transformar o saber na arte de saborear, 
desfrutar, conviver, vivenciar, criar. Essa nova concepção do saber alia a verdade ao amor, 
tornando o saber mais poético e mais sensível, aguçando nossa audição para o grito da rua. 
Por meio dessa obra, Luis Alberto Warat presenteia o leitor com uma escrita quase que 
poética. Apresentando inúmeras referências literárias e fazendo menção aos mais variados 
autores, surpreende-nos com sua capacidade de relação e de – porque não dizer – de 
mediação, de criação de espaços de diálogo entre os mais distantes pensadores. Embora a 
leitura seja densa e intensa, sua mensagem é objetiva. A construção de uma nova concepção 
de direito é o seu norte, um direito menos rígido, mais sensível aos apelos dos indivíduos, um 
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direito transdisciplinar e aberto ao debate, ao diálogo. Um direito onde a alteridade é o eixo 
central, e a mediação a forma de alcançar seus objetivos. 
O próprio título da obra já deixa uma mensagem nas entrelinhas. Dionísio, na tradição 
grega, ou Baco, na romana, é o deus do vinho. A ele, dedicavam-se as festas conhecidas como 
bacanais, hoje sinônimo de orgia, mas originalmente uma grande festa, quase um carnaval. 
Ao dizer “A rua grita Dionísio!”, a mensagem que se transmite é a de que o povo clama por 
festa, por sentimento, por emoção. Cabe aos juristas compreender o pedido da rua. 
Entretanto, cumpre indagarmo-nos se essa proposta não é demasiada utópica. Podemos 
construir um direito assim? A reformulação do pensamento jurídico perpassa pela 
desconstrução de cada um de nós, juristas, mas as utopias existem para nos direcionar rumo a 
um horizonte desejado. Se um dia alcançarmos os direitos da alteridade propostos por Warat, 
por óbvio estaremos vivendo em uma sociedade melhor, mais justa, mais igual, mais 
empática, onde os indivíduos são – efetivamente – sujeitos de direito. Para isso, o direito 
precisa abandonar a pretensão de ser o salvador do mundo e nós, juristas, temos muito a 
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